
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DE 1989 – DISPOSITIVOS PERTINENTES A RECURSOS 
HÍDRICOS 

 
TÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
 

 Art. 2º São objetivos prioritários do Estado: 

 IX - preservação dos interesses gerais, coletivos ou difusos; 
 XIX - proteção ao meio ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e urbanístico; 
 

Título III - Da Organização do Estado e dos Municípios 
............................................................................................................. 

 
Capítulo II Da Competência do Estado 

 

 Art. 7º São reservadas ao Estado as competências que não sejam vedadas pela 
Constituição Federal. 

 §2º. Compete ao Estado legislar privativa e concorrentemente com a União sobre:  

 VI – florestas, caça, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 
naturais, proteção do meio ambiente/ 
 VII – proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico, paisagístico e 
urbanístico; 
 VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estéticos, históricos, turísticos, paisagísticos e urbanísticos. 
 §3º. Compete ao Estado, juntamente com a União e os Municípios: 
 VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 
 VII – preservar a fauna e a flora 
 

CAPÍTULO III 
Do Domínio Público 

 
 Art. 8º Formam o domínio público patrimonial do Estado os direitos, os rendimentos das 
atividades e serviços de sua competência, os bens móveis e imóveis. 
 
 § 1ºIncluem-se entre os bens do Estado, além dos descritos no art. 26 da Constituição 
Federal: 
 
 I - os que atualmente lhe pertencem; 
 
 II - os lagos em terreno do seu domínio e os rios que tem nascente e foz no seu território; 
 

Título VII – Da Ordem Econômica 
Capítulo I – Do Desenvolvimento Econômico 

 

 Art. 178. Nos limites de suas respectivas competências, o Estado e os Municípios 
promoverão o desenvolvimento econômico e social, conciliando a liberdade de iniciativa com 
os princípios da justiça social, visando à elevação do nível de vida e ao bem-estar da 
população. 

 Parágrafo único. Para atingir esse objetivo, o Estado:  

 e) fomentará o reflorestamento, protegerá a fauna, a flora e o solo, e assegurará a 
preservação e o aproveitamento adequado dos recursos minerais e hídricos; 
 h) protegerá o meio ambiente; 
 

Título VIII – Da Ordem Social 
Capítulo IV – Da Proteção do Meio Ambiente e do Solo 



 
 Art. 227 O meio ambiente é de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
sendo dever do Estado defendê-lo e preserva-lo para as presentes e futuras gerações. 

 Parágrafo único. Para garantir esse objetivo, incumbe ao Poder Público: 

 I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais; 
 II – proteger a fauna e a flora, proibindo as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção da espécie ou submetam os animais à crueldade; 
 III – proibir as alterações físicas, químicas ou biológicas, direta ou indiretamente 
nocivas à saúde,  à segurança e ao bem-estar da comunidade; 
 IV – promover a educação ambiental, em todos os níveis de ensino, e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
 VI – preservar os ecossistemas naturais, garantindo a sobrevivência da fauna e da flora 
silvestres, notadamente das espécies raras ou ameaçadas de extinção; 
 VII – considerar interesse ecológico do Estado toda a faixa de praia de seus território  
até cem metros da maré de sizígia, bem como a falésia do Cabo Branco...remanescentes da 
Mata Atlântica, compreendendo a Mata do Amém. 
 IX – designar os mangues, estuários, dunas, restingas, recifes, cordões litorâneos, 
falésias e praias, como áreas de preservação permanente. 
 

 Art. 228. A construção, a instalação, a ampliação e o funcionamento de 
estabelecimentos, equipamentos, pólos industriais, comerciais e turísticos, e as atividades 
utilizadoras de recursos ambientais, bem como as capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental, sem prejuízo de outras licenças exigíveis, dependerão de prévio 
licenciamento do órgão local competente, a ser criado por lei, integrante do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente – SISNAMA. 

 §1º O órgão local de proteção ambiental, de que trata o “caput” deste artigo, garantirá, 
na forma do artigo 225 da Constituição Federal, a efetiva participação do órgão regional 
estadual da área específica, do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da 
Paraíba – IPHAEP, da Associação Paraibana dos Amigos da Natureza – APAN, e de entidades 
classistas de reconhecida representatividade na sociedade civil, cujas atividades estejam 
associadas ao controle do meio ambiente e à preservação da sadia qualidade de vida. 

§2º. Estudo prévio de impacto ambiental será exigido para instalação de obra ou 
atividades potencialmente causadoras de degradação do meio ambiente. 

 Art. 229 A zona costeira, no território do Estado da Paraíba, é patrimônio ambiental, 
cultural, paisagístico, histórico e ecológico, na faixa de quinhentos metros de largura, a partir da 
preamar de sizígia para o interior do continente, cabendo ao órgão estadual de proteção ao 
meio ambiente sua defesa e preservação, na forma da lei. 
§1º O Plano Diretor dos Municípios da faixa costeira disciplinará as construções, obedecidos, 
entre outros, os seguintes requisitos: 

a) nas áreas já urbanizadas ou loteadas, obedecer-se-á a um escalonamento de 
gabaritos a partir de doze metros e noventa centímetros, compreendendo pilotis e três 
andares, podendo atingir trinta e cinco metros de altura, no limite da faixa mencionada 
neste artigo; 

b) nas áreas a serem urbanizadas, a primeira quadra da praia deve distar cento e 
cinqüenta metros da maré de sizígia pra o continente, observado o disposto neste 
artigo; 

c) constitui crime de responsabilidade a concessão de licença para a construção ou 
reforma de prédios na orla marítima, em desacordo com o disposto neste artigo. 

 §2º As construções referidas no parágrafo anterior deverão obedecer a critérios que 
garantam os aspectos de aeração, iluminação e existência de infra-estrutura urbana, 
compatibilizado-os, em caso, com os referenciais de adensamento demográfico, taxa de 
ocupação e índice de aproveitamento. 
 
 Art. 230. A conservação e a proteção dos componentes ecológicos e o controle da 
qualidade do meio ambiente serão atribuídos a um Conselho, que será formado na proporção 
de um terço de representantes do órgão estadual da área específica, um terço de 
representantes de entidades cujas atividades estejam associadas ao controle ambiental e um 



terço de representantes do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia da 
Paraíba. 
 
 Art. 231. O Estado estabelecerá plano de proteção ao meio ambiente, adotando 
medidas indispensáveis à utilização racional da natureza e à redução da poluição causada pela 
atividade humana. 
 
 Art. 233. O Estado agirá direta ou supletivamente na proteção dos rios, córregos e 
lagoas e dos espécimes neles existentes contra a ação de agentes poluidores, provindos de 
despejos industriais. 
 
 Art. 234. O Estado elaborará programa de recuperação do solo agrícola, conservando-
o e corrigindo-o, com o objetivo de aumentar a produtividade. 
 
 Art. 235. É vedada, no território estadual, a prática de queimadas danosas ao meio 
ambiente, bem como a construção em áreas de riscos geológicos 
 

CAPÍTULO VI 
DOS RECURSOS HÍDRICOS E MINERAIS 

 
 Art. 240. O Estado e os Municípios, de comum acordo com a União, zelarão pelos 
recursos hídricos e minerais. 
 § 1º Ao agente poluidor cabe o ônus da recomposição ambiental assegurado, nos termos 
do compromisso condicionante do licenciamento, na forma da lei. 
 
 § 2º O comprador do produto da extração mineral só poderá adquiri-lo se o vendedor 
apresentar a devida licença ambiental, na forma da lei. 
 
 Art. 241. É dever do cidadão, da sociedade e dos entes estatais zelar pelo regime jurídico 
das águas. 
 
 Parágrafo único. O Estado garantirá livre acesso às águas públicas, onde quer que 
estejam localizadas, utilizando como servidões de trânsito as passagens por terras públicas ou 
particulares necessárias para que sejam alcançados os rios, riachos, nascentes, fontes, lagos, 
açudes, barragens ou depósito de água potável, assegurando-se o uso comum do povo, 
quando isso for essencial à sobrevivência das pessoas e dos animais. 
 
 Art. 242. A lei determinará: 
 
 I - o aproveitamento racional dos recursos hídricos para toda a sociedade; 
 
 II - proteção contra ações ou eventos que comprometam sua utilidade atual e futura, bem 
como a integridade física e ecológica do ciclo hidrológico; 
 
 III - seu controle, de modo a evitar ou minimizar os impactos danosos causados por 
eventos críticos decorrentes da aleatoriedade e irregularidade que caracterizam os eventos 
hidrológicos; 
 
 IV - conservação dos ecossistemas aquáticos. 
 
 Art. 243. O Estado manterá e executará programas permanentes de levantamento 
geológico básico e os dotará de recursos. 
 
 Art. 244. O Estado aplicará os conhecimentos geológicos ao planejamento regional, às 
questões ambientais e geotécnicas, às explorações de recursos minerais e de águas 
subterrâneas e às necessidades dos Municípios e da população em geral. 
 



 Parágrafo único. Para consecução desses objetivos, serão criados o serviço geológico 
estadual, o plano e a política estaduais de recursos minerais, assegurada a participação dos 
diversos segmentos do setor mineral, levando-se em conta, especialmente: 
 
 a) o fomento das atividades de mineração, através de instrumentos creditícios e fiscais, 
que assegurem o fornecimento dos minerais necessários ao atendimento da agricultura, da 
indústria de transformação e da construção civil; 
 
 b) o fomento das atividades garimpeiras em cooperativa dos pequenos e médios 
mineradores; 
 
 c) o incentivo à pesquisa científica e tecnológica; 
 
 d) definições dos incentivos fiscais. 
 
 Art. 245. O Estado assistirá, de modo especial, os Municípios que se desenvolvem em 
torno de atividade hidromineral, tendo em vista a diversificação de sua economia e a garantia 
de permanência de seu desenvolvimento em termos sócio - econômicos 
 


